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Tribunal de Justiçado Estado da Paraíba
Gabinete da Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C AD E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

AGRAVO DE INSTRUMENTO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2010395-38.2014.815.0000
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Agravante : Superintendência  de  Administração  do  Meio  Ambiente  - 
SUDEMA
Advogados : Priscila Marsicano Soares
Agravado : Posto Opção Revend. de Combustíveis Ltda.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. EXECUÇÃO  FISCAL. 
COMPETÊNCIA  TERRITORIAL.  NATUREZA 
RELATIVA.  DECLINAÇÃO  E  REMESSA  DE  OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  33  DO  STJ. 
PRECEDENTES  JURISPRUDENCIAIS  DESTE 
TRIBUNAL. PROVIMENTO MONOCRÁTICO.

-  Nos  termos  da  Súmula  33  do  STJ,   a  incompetência 
relativa não pode ser declarada de ofício.

-  Embora  o  art.  578  do  Código  de  Processo  Civil 
determine que a Execução Fiscal seja processada no foro 
do domicílio do réu, é induvidoso que a espécie trata de 
competência  territorial,  como  visto,  só  podendo  ser 
derrogada mediante incidente processual instaurado pelo 
executado.

- Pode o relator dar provimento ao recurso  se a decisão 
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recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou 
com  jurisprudência  dominante  do  Supremo  Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento interposto  pela 
Superintendência de Administração do Meio Ambiente – SUDEMA contra 
decisão proferida pelo juízo da 1ª Vara de Feitos Executivos Fiscais da Comarca 
da Capital que, nos autos da Execução Fiscal por ela movida em face do Posto 
Opção  Revendedora  de  Combustíveis  Ltda.,  reconheceu  a  incompetência 
daquele juízo para processar e julgar o feito, na forma do art. 578 do CPC c/c 
Súmula 58 do STJ c/c Informativo 367 do STJ, e declinou da competência para o 
foro da comarca de Itabaiana-PB.

Em suas razões recursais, fls. 02/11, afirma que aplicando 
o art. 578 do CPC c/c art. 44 da LOJE, “a agravante pode ajuizar execução fiscal 
tanto no foro do domicílio do executado, quanto em qualquer outro juízo da 
Paraíba.  Tratando-se  de  competência  territorial,  nesse  caso,  é  facultado  ao 
executado  a  interposição  de  exceção  de  incompetência,  se  achando 
prejudicado”.

Sustenta que “feita a escolha e ajuizada a ação em João 
Pessoa,  ficou definida a competência desta comarca (CPC, artigo 87),  com a 
perpetuação  da  jurisdição,  não  podendo  ser  reconhecida  ex  officio eventual 
incompetência do juízo, eis que não se trata de competência funcional”.

Requer  atribuição  de  efeito  suspensivo,  aduzindo  que 
haverá um dano incalculável caso seja mantida a decisão, ante a morosidade da 
prestação jurisdicional, porquanto o feito teria que ser processado no interior.  
No  mérito,  pugna  pelo  provimento  do  recurso,  para  que  seja  declarada  a 
competência da Vara de Feitas Executivos Fiscais da Comarca da Capital.

É o que importa relatar.

Decido.

Extrai-se dos autos que a SUDEMA - Superintendência de 
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Administração do Meio Ambiente ajuizou ação de execução fiscal em face do 
Posto  Opção  Revendedora  de  Combustíveis  Ltda.,  com  endereço  na  Praça 
Monsenhor Francisco Coelho, s/n, Centro, na cidade de Itabaiana-PB, conforme 
se observa na exordial, à fl. 21.

Ao  receber  a  inicial,  o  magistrado  da  Vara  de  Feitos 
Executivos Fiscais da Comarca da Capital reconheceu a incompetência daquele 
juízo e  determinou a  remessa dos autos  à Comarca de Itabaiana,  onde está 
fixado o domicílio da exequente.

É contra esta decisão que o agravante se insurge.

Pois bem. Cediço que a incompetência territorial, por ser 
relativa, em princípio, não pode ser declarada de ofício, incumbindo à parte 
excepcioná-la, nos termos do art. 112 do CPC1. 

Nesse sentido, a orientação sumulada do STJ:

Súmula  33,  STJ.  A  incompetência  relativa  não  pode  ser 
declarada de ofício. 

Desse  modo,  se  a  parte  executada  não  ingressa  com 
incidente de Exceção de Incompetência, prorroga-se a competência, mesmo que 
não seja no domicílio do devedor.

Sobre o tema, leciona Moacyr Amaral Santos:

“Competência absoluta será, pois, aquela em que os limites da 
jurisdição,  fixados  pelos  critérios  objetivo  e  funcional,  são 
invariáveis;  relativa  será  a  competência  fixada  pelo  critério 
territorial,  e  cujos  limites  podem  ser  dilatados.  Mais 
tecnicamente,  pode-se  dizer,  com  Chiovenda,  que  a 
competência será relativa ou absoluta conforme os limites da 
jurisdição sejam prorrogáveis ou improrrogáveis. Relativa é a 
competência  territorial,  abrangente  da  competência 
estabelecida pelo domicílio, pela situação da coisa ou em razão 

1 Art. 112. Argúi-se, por meio de exceção, a incompetência relativa.
Parágrafo único. A nulidade da cláusula de eleição de foro, em contrato de adesão, pode ser declarada de 

ofício pelo juiz, que declinará de competência para o juízo de domicílio do réu.
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dos fatos.”

No caso,  importa  a  regra  especial  prevista  no art.  578, 
parágrafo  único  do  CPC,  que  se  refere  às  execuções  fiscais  movidas  pela 
Fazenda Pública. Senão vejamos:

Art. 578 - A execução fiscal (Art. 585, VI) será proposta no foro 
do domicílio do réu; se não o tiver, no de sua residência ou no 
do lugar onde for encontrado.

Parágrafo único - Na execução fiscal, a Fazenda Pública poderá 
escolher o foro de qualquer um dos devedores, quando houver 
mais de um, ou o foro de qualquer dos domicílios do réu; a 
ação poderá ainda ser  proposta  no foro do lugar em que se 
praticou  o  ato  ou  ocorreu  o  fato  que  deu  origem  à  dívida, 
embora  nele  não  mais  resida  o  réu,  ou,  ainda,  no  foro  da 
situação dos bens, quando a dívida deles se originar.

Embora o art. 578 do Código de Processo Civil determine 
que  a  Execução  Fiscal  seja  processada  no  foro  do  domicílio  do  réu,  é 
induvidoso  que  a  espécie  trata  de  competência  territorial,  como  visto,  só 
podendo  ser  derrogada  mediante  incidente  processual  instaurado  pelo 
executado, o que não ocorreu no caso dos autos.

Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados, inclusive, 
desta Corte de Justiça:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  JUÍZO 
COMPETENTE.  DOMICÍLIO  DO  DEVEDOR.  COMPETÊNCIA 
TERRITORIAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  DECLINAÇÃO,  EX 
OFFÍCIO, PELO MAGISTRADO. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº 
33 DO STJ. ART. 557, §1º-A, CPC. PROVIMENTO DO RECURSO. Na 
execução  fiscal  proposta  fora  do  domicílio  do  devedor,  cabe 
exclusivamente ao executado se valer da exceção de incompetência, 
para afastar o juízo relativamente competente”. Súmula nº 33, STJ. 
“a incompetência relativa não pode ser declarada de oficio. ” diante 
do  exposto,  dou  provimento  ao  presente  recurso  para  manter  o 
processamento  e  julgamento  do  feito  no  juízo  em  que 
originariamente  fora  distribuído,  ou  seja,  1ª  vara  de  executivos 
fiscais  da  Comarca  da  capital.  (TJPB;  AI  2009883-55.2014.815.0000; 
Rel. Des. Miguel de Britto Lyra Filho; DJPB 15/08/2014; Pág. 7)
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CONSTITUCIONAL  E.  PROCESSUAL  CIVIL  -  Agravo  de 
instrumento  -  Ação  de  execução  fiscal  -  Foro  competente  - 
Possibilidade de escolha pela Fazenda Pública -  Art.  578, parágrafo 
único  do  CPC  -  Competência  relativa  -  Declaração  de  ofício  pelo 
Magistrado - Impossibilidade - Súmula 33 do STJ - Provimento. -  O 
parágrafo único do art.  578 do Código de Processo Civil faculta à 
Fazenda Pública o direito de eleger o foro onde será proposta a ação 
de execução fiscal,  dentre eles, pode-se destacar foro do lugar em 
que se praticou o ato ou ocorreu o fato que deu origem à dívida,  
embora nele não mais resida o réu, ou, ainda, no foro da situação 
dos bens, quando a dívida deles se originar. - A competência para as 
ações de execução fiscal é relativa, não podendo ser reconhecida, "ex 
officio': pelo magistrado, nos termos do entendimento sumular do 
Superior  Tribunal  de  Justiça  (súmula  nº.33).  -  A  incompetência 
relativa não pode ser declarada de Ofício (Súmula 33 do STJ).  TJPB - 
Acórdão do processo nº 01000024220128150461 -  Órgão (2ª  Câmara 
cível) - Relator Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos - j. em 13-05-
2014 

CONFLITO NEGATIVO DE  COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. 
DOMICÍLIO  DO  DEVEDOR.  COMPETÊNCIA  TERRITORIAL. 
INCOMPETÊNCIA  RELATIVA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SUA 
DECLARAÇÃO EX OFFICIO. SÚMULA Nº 33 STJ.  AUSÊNCIA DE 
EXCEÇÃO  DE  INCOMPETÊNCIA.  SÚMULA  Nº  58  STJ.  1.  A 
execução fiscal será ajuizada, em regra, no local de domicílio do réu, 
nos termos do artigo 578, caput, do Código de Processo Civil. Não 
obstante,  o  parágrafo  único  do  mencionado  dispositivo  legal, 
todavia,  excepciona  tal  regra  ao  facultar  à  Fazenda  Pública 
prerrogativa de escolha do foro onde pretende acionar o devedor. 2. 
A  competência  territorial  é  relativa,  razão  pela  qual  é  defeso  ao 
órgão julgador declarar sua incompetência de ofício, que só poderá 
ser reconhecida por meio de exceção oposta pelo réu/executado, a 
teor do que preceitua o enunciado da Súmula nº 33 do c. Superior 
Tribunal de Justiça. 3. Ademais, compulsando os autos, verifica-se 
que  não  há  indícios  de  que  o  executado  tenha  oposto  qualquer 
incidente  de  exceção  de  competência.  4.  Conflito  Negativo  de 
Competência conhecido para, dirimindo-o, remeter os autos ao juízo 
suscitado, qual seja, o Juízo de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de 
Caucaia. (TJCE; CC 0000490-92.2014.8.06.0000; Segunda Câmara Cível; 
Relª Desª Tereze Neumann Duarte Chaves; DJCE 27/06/2014; Pág. 8) 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  JUÍZO 
COMPETENTE.  DOMICÍLIO  DO  DEVEDOR.  COMPETÊNCIA 
TERRITORIAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  DECLINAÇÃO,  EX 
OFFÍCIO, PELO MAGISTRADO. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº 
33 DO STJ. ART. 557, §1º-A, CPC. PROVIMENTO DO RECURSO. Na 
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execução  fiscal  proposta  fora  do  domicílio  do  devedor,  cabe 
exclusivamente ao executado se valer da exceção de incompetência, 
para afastar o juízo relativamente competente”. Súmula nº 33, STJ. 
“a incompetência relativa não pode ser declarada de oficio. ” diante 
do  exposto,  dou  provimento  ao  presente  recurso  para  manter  o 
processamento  e  julgamento  do  feito  no  juízo  em  que 
originariamente  fora  distribuído,  ou  seja,  1ª  vara  de  executivos 
fiscais  da  Comarca  da  capital.  (TJPB;  AI  2009883-55.2014.815.0000; 
Rel. Des. Miguel de Britto Lyra Filho; DJPB 15/08/2014; Pág. 7)

Ressalte-se que o STJ decidiu, recentemente, sob o rito dos 
recursos repetitivos, que apenas nos casos em que a decisão do Juiz Federal 
declina da competência quando a norma do art. 15, I, da Lei 5.010/66 deixa de 
ser  observada,  é  que  não  está  sujeita  ao  enunciado  da  Súmula  33  daquele 
tribunal superior.

PROCESSUAL CIVIL. Agravo em Recurso Especial. Execução fiscal. 
Art. 15, I, da Lei nº 5.010/66. Inobservância. Domicílio do devedor. 
Competência  funcional/absoluta.  Reconhecimento  de  ofício. 
Possibilidade. Súmula nº 33/STJ afastada. Recurso representativo de 
controvérsia  nº  1.146.194/SC.  Agravo  conhecido  para  negar 
seguimento  ao  recurso  especial.  (STJ;  AREsp  460314;  Proc. 
2014/0003885-3;  RJ;  Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Benedito  Gonçalves; 
DJE 13/08/2014) 

Contudo, no caso dos autos, não se trata de ajuizamento 
de ação na Justiça Federal quando deveria ter sido na Justiça Estadual, mas sim 
declinação do MM. Juiz da Comarca da Capital para o MM. Juiz da Comarca de 
Itabaiana.

Assim,  em  se  tratando  de  competência  relativa,  esta 
somente  poderia  ser  declarada  mediante  manifestação  expressa  da  parte,  a 
quem cabe ingressar, ou não, com a competente exceção declinatória de foro.

Destarte,  dispõe  o  §  1º  do  art.  557  do  CPC  que  “se  a 
decisão  recorrida  estiver  em  manifesto  confronto  com  súmula  ou  com 
jurisprudência  dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal 
Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”. 

Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  AO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO,  para manter o processamento e julgamento 
do feito no juízo em que originariamente fora distribuído, 1ª Vara de Feitos 
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Executivos Fiscais da Comarca da Capital. 

Publique-se e Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa,  20 de agosto de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes

Relatora
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